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Candidato excluído de concurso público no exame médico será admitido e indenizado

Fonte: TRT 4ª Região

A Companhia Riograndense de Saneamento (Corsan) terá que admitir e indenizar por danos morais um candidato de concurso público que, após ter sido aprovado nas provas objetivas, foi excluído da seleção. No exame admissional, uma ressonância magnética detectou um problema na região lombar do candidato, que, segundo a empresa pública, o impediria de exercer o cargo de agente em tratamento de água e esgoto. Porém, a 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul (TRT-RS), confirmando sentença do primeiro grau, garantiu ao autor o direito de assumir o posto e de ser indenizado pelo ocorrido.

O relator do acórdão, Desembargador João Ghisleni Filho, considerou as afirmações do perito nomeado pelo juízo de origem. A partir de um exame clínico e revisão dos documentos e laudos dos autos, o especialista atestou que o problema de coluna não traria qualquer limitação física ou funcional ao reclamente. Assim, ele estaria apto para desempenhar o cargo. O magistrado também destacou que a Corsan desrespeitou o próprio edital do concurso, que exigia apenas “boa saúde física e mental”, não especificando que os candidatos passariam por exames complexos como a ressonância magnética.

A Turma deferiu antecipação de tutela exigindo a admissão imediata do autor, em igualdade de condições e direitos com os demais contratados. Ele receberá, ainda, o pagamento de salários devidos desde 15 de abril de 2008, data em que deveria ter sido efetivado.

A Corsan também deverá pagar uma indenização de R$ 10 mil por danos morais. “Tal situação provocou ofensa à honra e dignidade do reclamante, já que teve frustrada sua contratação com base em exigência abusiva da reclamada, retirando-lhe o direito de trabalhar e a sua subsistência” destaca o acórdão.

Da decisão cabe recurso.

Processo: 0045000-43.2008.5.04.0022

TJRN - Problema físico pode adiar teste em concurso público
Publicado em 28 de Maio de 2010 às 12h44
Os desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte não deram provimento a um recurso, movido pelo Estado, o qual foi contra uma liminar concedida para um então candidato de um concurso, que teve o direito de ter o teste físico prorrogado pelo prazo de 60 dias.

A liminar foi concedida, anteriormente, com base no fato de que o candidato em concurso público não estava em gozo de suas condições mínimas de saúde, em razão de uma lesão temporária nos joelhos, o que o impedia de participar do teste de aptidão física exigido pelo certame em igualdade com os demais candidatos.

O recurso do Estado (Agravo Regimental em Mandado de Segurança n° 2009.012553-6/0001.00) reforçou o argumento de que "não há razoabilidade na discriminação pretendida, sendo certo que a decisão cria uma situação indevidamente privilegiada para o impetrante " e que "a Administração Pública não pode prejudicar o regular cronograma do concurso porque algum candidato não está em condições plenas de se submeter às provas físicas”.

Os desembargadores ressaltaram que a impossibilidade de realizar qualquer esforço físico está confirmada no atestado médico, cuja emissão é da responsabilidade do médico ortopedista Dr. Ladislau Assunção (CRM nº. 3337).

O atestado por si só, segundo o Pleno do TJRN, faz cair por terra a alegação do Estado de que o candidato está sendo privilegiado, justamente pelo fato de que a pretensão mandamental é no sentido de dar as mínimas condições de igualdade entre todos os candidatos do certame.

Fonte: Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte

Ministro determina reserva de vaga em concurso para candidata reprovada por perícia
O ministro do Supremo Tribunal Federal Carlos Ayres Britto determinou a reserva de vaga para uma candidata de concurso público que foi reprovada pela perícia médica. A decisão liminar do ministro consta na Ação Originária (AO) 1600.

Mariana Pedrosa Marinho Hora se inscreveu no concurso para o Tribunal Regional Eleitoral da Bahia com atestado médico de portadora de deficiência física, segundo o critério de média aritmética (41,25 dB no ouvido direito e 52,5 dB no esquerdo). Ao ser aprovada, contudo, foi submetida à perícia médica da banca examinadora, que não a considerou deficiente auditiva e a desclassificou do certame.

A candidata, então, impetrou mandado de segurança contra o presidente do TRE-BA, responsável pela publicação do edital com o resultado da seleção. Ela pede, no documento, liminar para impedir tanto sua desclassificação quanto a nomeação dos candidatos classificados depois dela. No mérito, ela pretende voltar para a lista dos classificados com o reconhecimento da sua deficiência auditiva.

O ministro citou o artigo 4º do decreto 3.298/99, que institui a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. A lei considera pessoas portadoras de deficiências aquelas que têm perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000HZ e 3.000HZ. Ele lembrou que o Conselho Federal de Fonoaudiologia interpreta essa aferição por audiograma como a média das frequências já citadas.

Ao reservar a vaga de Mariana Hora, o ministro Ayres Britto notificou o presidente do TRE Baiano para que preste informações se entender necessário e intimou o advogado-geral da União para representá-lo. Depois disso, o processo seguirá para a Procuradoria-Geral da República, que deve anexar a ele o parecer do Ministério Público. Após sua devolução ao Supremo, a AO 1600 terá julgamento de mérito.

Servidora aposentada consegue que tempo de inatividade seja computado para suprir lacuna deixada por averbação indevida
Fonte: JFDF
Foi parcialmente deferido o pedido de antecipação de tutela, em ação ordinária, ajuizado por aposentada, no qual ela requeria que fosse mantida sua aposentadoria integral e que fosse admitida a contagem de seu tempo de inatividade, de forma "a suprir a lacuna deixada pela exclusão de tempo de serviço não computado", com o objetivo de evitar seu retorno à atividade laboral.

A autora relata que foi aposentada, com proventos integrais, em dezembro de 2003. Entretanto, em julho de 2009, ela recebeu a notícia de que fora detectada averbação indevida de tempo de serviço, o que resultaria na revisão de sua aposentadoria e no recebimento de proventos proporcionais.

Assim, ela argumenta que a revisão de sua aposentadoria possui falhas legais, pois teria ocorrido prescrição e decadência. A autora também alega que houve boa-fé no recebimento dos valores, os quais possuem natureza alimentar, e que, por esses motivos, não seria possível à Administração requerer a reposição ao erário das quantias já efetivamente pagas.

Em sua sentença, a juíza federal substituta da 16ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, Iolete Maria Fialho de Oliveira, relatou que, conforme o Supremo Tribunal Federal, a aposentadoria é um ato complexo, de forma que somente é aperfeiçoado após a manifestação do Tribunal de Contas da União (TCU). Com base nesse entendimento, a magistrada compreende que, no caso analisado, não se pode falar na ocorrência de prescrição ou decadência, pois não consta dos autos informação de que o TCU tenha se manifestado sobre a regularidade do ato de aposentadoria da autora.

No entanto, segundo a juíza federal substituta, considerando que autora está há mais de cinco anos aposentada e que não foi comprovada má-fé da mesma, é razoável atender o "pedido para que seja considerado na contagem do tempo o período em que esteve aposentada". Segundo a magistrada, tal entendimento está amparado pela Súmula n. 74 do TCU.

Dessa forma, a magistrada deferiu, parcialmente, o pedido de antecipação de tutela e determinou à ré que considere o tempo de inatividade na contagem de tempo de serviço da autora, até posterior decisão.

Dessa decisão cabe recurso.

TCU - SÚMULA nº 074:
Para efeito apenas de aposentadoria - e não para o de acréscimo por tempo de serviço ou qualquer outra vantagem - admite-se a contagem do período de inatividade, com o objetivo de suprir lacuna deixada pela exclusão de tempo de serviço não computável em face da lei e o de evitar a reversão à atividade de antigos servidores, cujas concessões foram tardiamente submetidas a exame e julgamento do Tribunal de Contas da União.
Aposentadoria não extingue o contrato, mas servidor público não pode receber dois benefícios
Fonte: TRT 15ª Região

Decisão recorda o histórico da relação aposentadoria espontânea/extinção do contrato de trabalho e nega provimento a recurso, mantendo inalterado julgamento da Vara.
Trata-se de questão trabalhista que foi pacificada, como se sabe, após decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 1.770 e 1.721: a aposentadoria espontânea não é causa extintiva do contrato de trabalho por violar os preceitos constitucionais relativos à proteção da continuidade das relações de trabalho e à garantia à percepção dos benefícios previdenciários.

Em caso analisado pela 7ª Câmara, cuidou-se de situação diferenciada que impediria a continuidade da relação de emprego, após o jubilamento, por óbice também constitucional.

O reclamante laborou em hospital público por quase trinta anos. Foi dispensado em virtude de sua aposentadoria, voluntária.

A juíza convocada Andrea Guelfi Cunha recordou que “a Carta Magna veda a percepção simultânea de proventos de aposentadoria com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, apenas ressalvados os cargos acumuláveis de acordo com a própria Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração”.

Citando jurisprudência do STF sobre tal peculiaridade, Andrea Guelfi afirmou que o § 1º do art. 453 da CLT foi declarado inconstitucional também pelo fundamento da impossibilidade de acumulação de proventos com vencimentos.

A relatora concluiu que, “como o reclamante se aposentou voluntariamente, deu causa à extinção do contrato de trabalho, já que se trata de servidor público. Assim, não é devida a indenização de 40% sobre os depósitos de FGTS ou aviso prévio”.

A votação formou maioria nesse entendimento.

Processo 307.400-35.2007.5.15.0153; Acórdão 29934/10
Recurso de revista. Estabilidade. Servidor público celetista

Tribunal Superior do Trabalho – TST

Data de Divulgação: DEJT 23/04/2010

PROCESSO Nº TST-RR-53000-34.2005.5.02.0332

C/J PROC. Nº TST-AIRR-53040-16.2005.5.02.0332

ACÓRDÃO

(Ac. 3ª Turma)

RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO CELETISTA. De acordo com o item I da Súmula 390 desta Corte, - o servidor público celetista da administração direta, autárquica ou fundacional é beneficiário da estabilidade prevista no art. 41 da CF/1988-. Recurso de revista conhecido e provido.

VOTO

Tempestivo o apelo (fls. 553 e 554), regular a representação (fl. 10) e dispensado o preparo, estão presentes os pressupostos genéricos de admissibilidade.

1 - REINTEGRAÇÃO. ESTABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO CELETISTA.

1.1 - CONHECIMENTO.

O Regional manifestou-se no sentido de que, tratando-se de empregado público, regido pela CLT, não faria jus à estabilidade prevista no art. 41 da Carta Magna, em face da incompatibilidade entre o regime celetista, com opção pelo FGTS, e o instituto da estabilidade.

Eis o teor do acórdão regional (fls. 548/550):

-DA ALEGADA ESTABILIDADE

Dizendo que não atentou o MM. Juízo de origem à distinção existente entre emprego e cargo público, que a estabilidade tratada no artigo 41 da Constituição Federal abrange tão somente servidores públicos ocupantes de cargos públicos efetivos e não os empregados públicos ocupantes de emprego público, como era o caso da recorrida, entende o recorrente que não é ela detentora de estabilidade, não ocorrendo nulidade da dispensa; pretende, assim, seja o feito julgado improcedente.

No caso, não está em discussão a natureza jurídica da contratação da reclamante e que foi admitida por concurso público, restando observada a norma inserta no artigo 41 da Constituição Federal.

Contudo, ao contrário da tese defendida pela recorrida, não pretendeu o legislador, em razão da obrigatoriedade da seleção por concurso público, definir a estabilidade no emprego para as duas espécies de servidores (estatutários e empregados públicos). A autora, repita-se, admitida pelo regime celetista, tinha direito aos depósitos do FGTS, o que já descaracteriza o objetivo da estabilidade concedida aos servidores estatutários.

Assim, embora respeitáveis entendimentos em sentido contrário, entendo que aos contratados pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho não se aplica a regra do artigo 41 da Constituição Federal.

Ademais, claro está que o legislador constituinte assegurou a estabilidade apenas aos servidores públicos da Administração Pública direta, Autarquia e Fundações para ocuparem cargos ou exercerem funções de natureza estatutária; portanto, admitindo a recorrida com base na legislação consolidada, por força do disposto no § 1º, do artigo 173 da Constituição Federal, reservou-se o reclamado o direito potestativo de rescindir o contrato de trabalho, conferindo, por exemplo, o direito ao saque dos depósitos do FGTS, bem como os demais direitos decorrentes daquele ato.

Neste sentido o entendimento proferido pela 4ª Turma do C. Tribunal Superior do Trabalho:

`SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - CELETISTA CONCURSADO - DISPENSA - MOTIVAÇÃO - DESNECESSIDADE. Servidor público celetista é o empregado da União, Estados, Municípios, autarquias e fundações que, contratado por meio de concurso publico (art.37,II, da CF), é regido pela CLT. Não é titular de cargo público efetivo e, por isso mesmo, não detém estabilidade conferida pela Constituição Federal. Sua dispensa não está condicionada à existência de ato administrativo devidamente motivado, solenidade ínsita à relação administrativa estabelecida no plano estatutário. A relação jurídica, portanto, é de natureza contratual, e, dessa forma, não há que se falar em direito à reintegração decorrente da dispensa imotivada, Recurso de Revista provido.- (Proc. Nº 1137/1999-039-15-00, Rel. Min. Milton de Moura França; DJ 20.08.2004).

No mesmo sentido o entendimento já firmado por este Tribunal:

`Artigo 41 da CF. Empregado celetista de Prefeitura Municipal. Regime jurídico adotado: Celetista. O servidor ocupante de cargo público é o contratado pelo regime estatutário, e o que se ativa em emprego publico, é o admitido sob a égide da CLT. Ambos devem se submeter ao concurso. Contudo, se a reclamada adotou como regime jurídico o celetista, o empregado ainda se distingue do servidor público porque este ocupa cargo, e aquele, emprego. A estabilidade do art. 41 da CF, alcançará apenas os ocupantes de cargo e não de emprego público. (TRT 2ªR, RO 02950504978, 9ª Turma, Rel. Juiz Antonio José Teixeira de Carvalho, DOE 27.5.97).-

Assim, não há como ser mantido o R. Julgado como proferido.

E, quanto ao entendimento contido na Súmula nº 390 do C. Tribunal Superior do Trabalho, citado pela recorrida em suas contra-razões, embora não tenha efeito vinculante, não serve a agasalhar a tese dos autos, já que a garantia de emprego nela prevista não encontra apoio na Constituição Federal e nem mesmo nas leis ordinárias.

Acolho, pois, o recurso do reclamado para excluir da condenação a obrigação à reintegração da reclamante, bem como os salários e demais direitos do período posterior à rescisão contratual.

Em razão do decidido, acolho o apelo para reconhecer a improcedência dos pedidos de nulidade da rescisão contratual, reintegração, salários e demais parcelas decorrentes do vínculo empregatício inclusive adicional por tempo de serviço, adicional de nível universitário, adicional de insalubridade garantidos em legislação municipal, incorporação tratada na Lei Municipal nº 1.209/00 e assistência médica e reflexos.-

Em seu recurso, sustenta a Recorrente que merece reforma a decisão regional, insistindo na tese de que faz jus à estabilidade no emprego. Afirma que ingressou no serviço público após ser submetida a concurso público. Aponta maltrato ao art. 41 da Constituição Federal e contrariedade à Súmula 390 do TST.

Esta Corte já pacificou o entendimento no sentido de que -o servidor público celetista da administração direta, autárquica ou fundacional é beneficiário da estabilidade prevista no art. 41 da CF/1988- (item I da Súmula 390/TST).

Assim, considerando a jurisprudência uníssona desta Corte, entendo que, a decisão regional, ao concluir pela não-concessão da estabilidade ao servidor público celetista, contratado por meio de concurso público, acabou por violar o dispositivo constitucional invocado.

Conheço.

1.2 - MÉRITO.

Conhecido o recurso, o seu provimento é medida que se impõe.

À vista do exposto, dou provimento ao recurso para determinar a reintegração da Reclamante, com a condenação do Reclamado ao pagamento de todos os salários e demais verbas entre a dispensa e a efetiva reintegração, inclusive com a incorporação tratada na Lei Municipal n° 1.209/2000, nos termos da r. sentença, que fica restabelecida.

ISTO POSTO, ACORDAM os Ministros da Egrégia Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 41 da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar a reintegração da Reclamante, com a condenação do Reclamado ao pagamento de todos os salários e demais verbas entre a dispensa e a efetiva reintegração, inclusive com a incorporação tratada na Lei Municipal n° 1.209/2000, nos termos da r. sentença, que fica restabelecida.

Brasília, 07 de abril de 2010.

ALBERTO LUIZ BRESCIANI DE FONTAN PEREIRA

Ministro Relator

Intervalo na jornada de trabalho para alimentação ou descanso

Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda 6 horas diárias, para que seja evitado o desgaste físico do empregado, é assegurada a este a concessão de um intervalo diário para repouso ou alimentação, que terá duração mínima de 1 hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo, não poderá exceder 2 horas.

Se a jornada de trabalho for superior a 4 horas e não exceder 6 horas diárias, o empregado fará jus a um intervalo de 15 minutos. Portanto, nos trabalhos contínuos até 4 horas diárias não há obrigatoriedade da concessão do intervalo, salvo cláusula constante em acordo ou convenção coletiva.

Esses intervalos não são computados na jornada de trabalho e por isso não são remunerados.

(CLT, art. 71, caput e §§ 1º e 2º)

PORTARIA MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO Nº 1.095 de 19.05.2010
D.O.U.: 20.05.2010
Disciplina os requisitos para a redução do intervalo intrajornada.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da competência que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II da Constituição, resolve:

Art. 1º - A redução do intervalo intrajornada de que trata o art. 71, § 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT poderá ser deferida por ato de autoridade do Ministério do Trabalho e Emprego quando prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho, desde que os estabelecimentos abrangidos pelo seu âmbito de incidência atendam integralmente às exigências concernentes à organização dos refeitórios, e quando os respectivos empregados não estiverem sob regime de trabalho prorrogado a horas suplementares.

§ 1º - Fica delegada, privativamente, aos Superintendentes Regionais do Trabalho e Emprego a competência para decidir sobre o pedido de redução de intervalo para repouso ou refeição.

§ 2º - Os instrumentos coletivos que estabeleçam a possibilidade de redução deverão especificar o período do intervalo intrajornada.

§ 3º - Não será admitida a supressão, diluição ou indenização do intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos.

Art. 2º - O pedido de redução do intervalo intrajornada formulado pelas empresas com fulcro em instrumento coletivo far-se-ão acompanhar de cópia deste e serão dirigidos ao Superintendente Regional do Trabalho e Emprego, com a individualização dos estabelecimentos que atendam os requisitos indicados no caput do art. 1º desta Portaria, vedado o deferimento de pedido genérico.

§ 1º - Deverá também instruir o pedido, conforme modelo previsto no anexo desta Portaria, documentação que ateste o cumprimento, por cada estabelecimento, dos requisitos previstos no caput do art. 1º desta Portaria.

§ 2º - O Superintendente Regional do Trabalho e Emprego poderá deferir o pedido formulado, independentemente de inspeção prévia, após verificar a regularidade das condições de trabalho nos estabelecimentos pela análise da documentação apresentada, e pela extração de dados do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho, da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED.

Art. 3º - O ato de que trata o art. 1º desta Portaria terá a vigência máxima de dois anos e não afasta a competência dos agentes da Inspeção do Trabalho de verificar, a qualquer tempo, in loco, o cumprimento dos requisitos legais.

Parágrafo único. O descumprimento dos requisitos torna sem efeito a redução de intervalo, procedendo-se às autuações por descumprimento do previsto no caput do art. 71 da CLT, bem como das outras infrações que forem constatadas.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revoga-se a Portaria nº 42, de 28 de março de 2007.

CARLOS ROBERTO LUPI

ANEXO
FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PARA REDUÇÃO DE INTERVALO INTRAJORNADA NOS TERMOS DO ART. 71, § 3º, CLT.

Ao Senhor Superintendente Regional do Trabalho e Emprego

________________________________________________________________________ (IDENTIFICAÇÃO DO EMPREGADOR: NOME, CNPJ/CPF) vem solicitar, com fulcro no instrumento coletivo anexo, _______________________________________________ (IDENTIFICAÇÃO DA CLÁUSULA QUE AUTORIZA EXPRESSAMENTE A REDUÇÃO DO INTERVALO INTRAJORNADA), seja deferido o pedido de redução do intervalo intrajornada dos empregados que prestam serviços no estabelecimento _____________ (IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO: NOME E ENDEREÇO COMPLETO).

Para tanto, a Requerente declara, sob as penas da lei, que o estabelecimento identificado atende as condições fixadas no art. 71, § 3º, da CLT, relativas ao atendimento integral das exigências concernentes à organização dos refeitórios e da não submissão dos empregados que ali prestam serviços a regime de trabalho prorrogado a horas suplementares, conforme documentação comprobatória acostada.
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